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Legislação 

- Lei n.º 62/2011, 12 Dezembro (regime composição litígios emergentes de direitos de 

propriedade industrial quando estejam em causa medicamentos de referência e 

medicamentos genéricos); 

- Decreto-Lei n.º 176/2006, 30 Agosto, na redação dada pela Lei n.º 62/2011 (Estatuto 

do Medicamento); 

- Diretiva 2001/83/CE, alterada pela Diretiva 2004/27/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 31 de Março de 2004 (Código comunitário relativo aos medicamentos 

para uso humano); 

- Código da Propriedade Industrial; 

- Código de Processo nos Tribunais Administrativos. 

 

Jurisprudência (remissão) 

A jurisprudência constará do power point que será disponibilizado no dia da sessão. 
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